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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL PRESBITERIANA 
BOM SAMARITANO (SAEBS) 

CAPÍTULOI . 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS DURAÇÃO 

Artigo 1º. A Associação Assistencial Presbiteriana Bom Samaritano, aqui doravante denomina- 
da SAEBS, fundada em 14 de outubro de 1956, sob os auspícios da Igreja Presbiteriana de Fran- 
ca, e é uma organização da sociedade civil, pessoa jurídica de direito privado constituída como 
associação, de caráter filantrópico, sem fins econômicos, que se regerá pelo presente estatuto e 
pela legislação pertinente e tem seu foro na cidade de Franca, Estado de São Paulo, e sua sede 
na Avenida Moacir Viciá Coelho, número 3001 fundos, Jardim Redentor, CEP 14.405-700, 
devidamente inscrita no J sob o número 47.984.828/0001-95. . 

Artigo 2º. A SAEBS tem por finalidáde congregar todas as pessoas de boa vontade, para pro- 
mover e fomentar estudos dos problemas sociais mais urgentes, enfrentando a solução dos mes- 
mos à medida dos seus recursos econômicos, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, com ênfase na defesa de seus direitos, atuando junto à socie- 
dade e ao poder público, mediante a prática das seguintes ações: 
I- Dar assistência aos enfermos, necessitados, menores desamparados e às pessoas da terceira 
idade desabrigadas; 
II- Fundar e manter educandário, creche, lar da velhice e outras atividades assistenciais de acor- 
do com suas possibilidades; . 
III- Promover e manter cursos profissionalizantes; 
IV- Oferecer e desenvolver educação moral, cívica e religiosa; 
V- Desenvolver atividades culturais, como teatro, dança, música, pintura, educação etc.; 
VI- Desenvolver ações de orientação e apoio às famílias carentes; 
VII- Realizar e incentivar programas de cooperação voluntária; 

- VUHI-Captar recursos e patrocinio para os projetos e programas implementados pela SAEBS; 
IX- Dedicar-se às obras e programas de promoção humana, beneficente e de assistência social; 
X- Realizar pesquisas, estudos, debates, seminários e fóruns; 

XI- Desenvolver a elaboração de manuais, vídeos e demais materiais de utilidade para SAEBS, 
inclusive intercâmbio com entidades congêneres, nacionais e internacionais; 
XII- Proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice; 
XIII- Defender direitos, visando a garantia do pleno acesso aos direitos no conjunto das provi- 
sões socloassistenciais; 

XIV- Zelar pela igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
XV- Zelar pela liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 
arte e o saber. 

Parágrafo 1º. A SAEBS não distgá entre os seus associados, conselheiros, diretores, adminis- 

tradores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacio- 
- nais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do 

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na 
consecução de seu respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de 
fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

Parágrafo 2º. Todas as atividades realizadas pela SAEBS serão orientadas e inspiradas nos en- 
sinamentos das SAGRADAS ESCRITURAS DO VELHO E DO NOVO TESTAMENTO, ten- 
do como sistema expositivo de doutrina e prática a Confissão de Fé de Westmister, sendo assim, 
uma assistência de natureza moral, material e espiritual.   
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Artigo 3º. O desenvolvimento de suas atividades será em caráter continuado, permanente, pla- 
nejado e gratuito, e a SAEBS observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação. 

Parágrafo único. À SAEBS para consecução de suas atividades, com objetivo precípuo de ob- 
ter recursos próprios, poderá comercializar produtos e serviços, conforme artigo 39, parágrafo 
4º, deste estatuto. 

Artigo 4º. À SAEBS poderá adotar regimento interno que, aprovado pelo Conselho Diretor, 
disciplinará o seu funcionamento. 

Artigo 5º. A fim de cumprir suas finalidades, a SAEBS organizar-se-á em tantas unidades de 
trabalho ou grupos de apoio, quantos forem necessários, observando os preceitos neste estatuto e 
regimentos, podendo abrir filiais, escritórios ou o que melhor lhe aprouver em qualquer parte do 
território nacional. . 

Artigo 6º. O prazo de duração da SAEBS será por tempo indeterminado e suas atividades só 
serão encerradas com observância das disposições legais e estatutárias. 

CAPÍTULO H 
DOS ASSOCIADOS 

Artigo 7º, O o social da SAEBS compõe-se de número mio de associados, distribuí- 
dos em qua tegorias, a saber: 

I Fundadores assim considerados os que assinaram a ata de fundação da SAEBS, em 14 de 
outubro de 1956; 

Il- Efetivos: assim considerados os associados que são membros Professos da Igreja Presbiteri- 
ana do Brasil, com sede no município de Franca, Estado de São Paulo, que tenham efetuado 
contribuição mínima por seis meses, que será fixada, anualmente, pela Assembleia Geral, e que 
sejam civilmente capazes; 
III- Cooperagóres: assim consideradas as pessoas fisicas ou jurídicas, simpatizantes das ativida- 
des da SAEBS e que contribuam periodicamente com qualquer quantia em dinheiro ou espécie 
para a manutenção da mesma, ou ainda, colabore nos serviços que esta desenvolve; 
IV- Beneméridoss assim consideradas as pessoas físicas ou jurídicas que, a critério da Assem- 
bleia Geral, tenham prestado relevante colaboração à SAEBS. 

Parágrafo 1º. Os pastores da Igreja Presbiteriana do Brasil poderão ser associados efetivos. 
Neste caso, devem ser membros do Presbitério e pastorear igrejas sediadas no município de 
Franca. 

Parágrafo 2º. Os associados efetivos serão itidos na SAEBS, por petição escrita do interes- 
- sado e referendada pelo Conselho da igreja a que pertençam, e que será apresentada ao Primeiro 
Secretário da SAEBS, devendo a mesma ser homologada pelo Conselho Diretor após o decurso 

namente, o disposto no inciso II deste artigo. 

| 

de seis meses, contados do protocolo do recebimento da proposta, a fim de que se cumpra, ple- | 

Parágrafo 3º. Em se tratando de pastores da Igreja Presbiteriana do Brasil deverá haver petição 
escrita do interessado e referendada pelo Secretário Executivo do Presbitério da cidade de Fran- 
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ses, procederá à homologação da indicação, contados da data do protocolo de recebimento da 
petição, cumprindo, desta forma, o disposto no parágrafo primeiro deste artigo. 

Parágrafo 4º. Os associados cooperadores serão itidos na SAEBS mediante preenchimento 
de requerimento que será dirigido ao Primeiro Secretário e proposto em reunião do Conselho 
Diretor. 

Artigo 8º. São deveres dos associados: 
I Respeitar e observar o presente estatuto, as disposições regimentais e as deliberações do Con- 
selho Diretor, do Conselho Fiscal e Assembleia Geral; 
II- Prestar à SAEBS toda a cooperação moral, material e intelectual, esforçando-se pelo engran- 
decimento da mesma; 

HI- Apresentar, sempre que possível, novos associados cooperadores ou indicar associados efe- 
tivos, visando a expansão e a dinamização da SAEBS; . 
IV- Comparecer às assembleias gerais quando convocado e, ainda participar dos grupos desig- 
nados a promover as atividades patrocinadas pela SAEBS; 
V- Comunicar por escrito ao Primeiro Secretário suas alterações cadastrais; 
VL- Integrar as comissões para o qual foi designado, cumprir os mandatos recebidos e os encar- 
gos atribuídos pelo Conselho Diretor ou Assembleia Geral; 
VII- Efetuar suas contribuições pontual e regularmente. 

Parágrafo único. As contribuições em atraso, deverão ser pagas de uma só vez, tomando como 
base a contribuição mínima fixada pela Assembleia Geral Ordinária, com encerramento até 31 
de dezembró do ariv vigente; sob pena de deixar de fazer parte do quadro associativo, conforme 
artigo 11 

Artigo 9º, São dirgitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 
T— Votar e ser votado para os cargos eletivos, observadas as disposições estatutárias; 
IF- Participar de todos os eventos patrocinados pela SAEBS; 

HI- Ter voz e voto nas assembleias gerais, observadas as disposições estatutárias; 
IV- Reclamar os direitos da SAEBS, visando preservar suas finalidades primordiais; 
V- Requerer a convocação de Assembleia Geral, na forma deste estatuto; 

VI- Solicitar, por escrito, vistas de quaisquer documentos da SAEBS a qualquer membro do 
Conselho Fiscal; 

VII- Requisitar audiência com os membros do Conselho Diretor, a fim de expor suas ideias, 
informações qú sugestões; 
VIII- Retipaf-se da SAEBS a qualquer tempo, mediante pedido de desligamento ou a título de 
afastamento temporário. 

Parágrafo 1º. (Somente os associados fundadores e efetivos, em dia com suas contribuições, 
terão direito a = Gas nas assembleias gerais, e poderão ser eleitos para os cargos eletivos do 
Conselho Dice or e Cônselho Fiscal. 

- Parágrafo 2º. O associado poderá fazer requerimentos ou sugestões, por escrito, para modificar 
o regimento interno, que serão encaminhadas ao Conselho Diretor. 

Artigo 10. Os associados, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da 
SAEBS, como também nenhum direito terão no caso de retirada ou exclusão. 

Artigo H o associado deixará de fazer parte do quadro associativo q PA 
I Solicitar, por escrito, seu desligamerito; , 

ff 
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I- O associado for exclujdo do rol de membro da Igreja Presbiteriana do Brasil, sediadas em 
Franca, Estado de São Paulo, sendo informado, por escrito, pela igreja ao Primeiro Secretário da 
SAEBS, ou por provocação deste; 
HI- For desligado de sua atividade ou transferido para outra igreja fora do município de Franca, 
Estado de São Paulo, no caso de o associado ser pastor da Igreja Presbiteriana do Brasil; 
IV- Vier a ocupar cargo ou prestar serviço remunerado na SAEBS; 
V- Deixar de contribuir por doze meses, não podendo o associado deixar de adimplir com suas 
contribuições anuais. 

Parágrafo único. O associado efetivo que deixar de ocupar cargo ou prestar serviço junto à 
SAEBS, ficará dispensado do cumprimento do decurso de seis mesês, previsto no parágrafo 2º, 
do artigo 7º, deste estatuto, comunicando, por petição escrita ao Primeiro Secretário, sua inten- 
ção de retornar ao quadro de associados. 

Artigo 12. Será excluído da SAEBS o associado que: ) 
E Provocar ou causar prejuízo de ordem moral ou material à SAEBS; 
H- Violar gravemente o presente estatuto; 
HI- Difamar a SAEBS, seus membros, associados ou objetos; 

IV- Servir-se da SAEBS para fins políticos ou estranhos aos seus objetivos: 
V- Criar animosidade pessoal contra o Conselho Diretor. 

Parágrafo 1º, A exelyão será aplicada pela Assembleia Geral Extraordinária, especialmente 
convocada para esse fim, mediante proposta do Conselho Diretor, por maioria de dois terços dos 
presentes à assembleia, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria ab- 
soluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

Parágrafo 2º. Fica assegurado prévio irei ão defesa, cábendo recurso no prazo de 15 (quin- 
ze) dias após a intimação, sem efeito suspensivo para a primeira Assembleia Geral, que se reali- 
zará no prazo não inferior a 15 (quinze) dias e não superior a 45 (quarenta e cinco) dias. 

Parágrafo 3º. Caso a Assembleia Geral acolha o recurso, determinará o retorno do associado 
ao quadro associativo e expedirá as recomendações necessárias objetivando a harmonia e objeti- 
vidade aos serviços da associação. 

CAPÍTULO 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 13. A Assembleia Sea órgão soberano da SAEBS será constituída pelos associados - 
fundadores e efetivos, em pleno gozo de seus direitos legais e estatutários que a ela comparece- 
rem, onde poderão ser eleitos para os cargos do Conselho Diretor e Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. Fica vedado a todo e qualquer associado se representar por procuração em 
| Assembleia Geral, reuniões do Conselho Diretor e Conselho Fiscal. 

Artigo 14. Compete privativamente à Assembleia Geral: 
É Discutir e deliberar sobre todo é qualquer assunto de interesse da SAEBS para qual for co 
vocada; 
TI- Deliberar sobre a eaéi do estatuto; 
III Decidir sobre a éxtinção da sans: 
IV- Eleger, empossar e destituir os mem do Conselho Diretor e Conselho Fiáçal; 
V- Apreciar relatório do € Cofiselho TEM 
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VE Discutir, opinar. e decidir sobre as cofítas e demonstrações contábeis e financeiras anuais da 
SAEBS; 
VII- Deliberar sobre a exclusão dos associados; 
VIII- Alienar, hipotecar, dar em caução ou permutar bens da SAEBS, observadas as disposições 
estatutárias; 

IX- Fixar a contribuição mensal mínima dos associados; 
X- Fixar valor de alçada do Conselho Diretor para firmar projetos, contratos, parcerias e outros, 
visando às finalidades da SAEBS; 
XI- Deliberar sobre possível mandato extraordinário do Presidente, caso não haja candidato a 
este cargo nas eleições, conforme artigo 35, parágrafo 2º, deste estatuto. 

A 

Parágrafo 1º. As deliberaçõés sobre a reformado estatuto, destituição dos membros do Conse- 
lho Diretor e Conselho Fiscal, e extinção da SAEBS, dependem de voto favorável de dois terços 
dos presentes à assembleia especi nte convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, 
em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados em dia com suas obrigações, 
ou, de maioria simples nas convocações seguintes. 

Parágrafo 2º. Toda proposta de alteração do estatuto deverá ser protocolada e entregue na se- 
cretaria da SAEBS com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da instalação da Assembleia Ge- 
ral Extraordinária para tal fim convocada, sob pena de não ser apreciada. 

Parágrafo 3º. Nos demais casos, as deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos 
dos associados presentes, observadas as exceções previstas no presente estatuto. 

Artigo 15. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, no primeiro ffímestre de cada ano 
para: 
H aprovar o relatório deátividades do Conselho Diretor, no qual deverá constar todas as parceri- 
as firmadas pela associação, de forma minuciosa e detalhada, conforme prevê o parágrafo único, 
do artigo 38. 
U- Discutir, opinar e aprovar as demonitráções contábeis e financeiras anuais da associação; 
IH- Fixar a contribuição mensal mínima dos associados; 
IV- Fixar valor de alçada do Conselho Diretor para firmar projetos, contratos, parcerias e outros, 
visando às finalidades da SAEBS, 

Parágrafo único: 27 ssembleia Geral se realizará a cada três ános para eleger o Consgifio Dire- 
tor e Conselho Fiscal. 

Artigo 16. A Assembleia Geral se realizará, esaortamene, quando convocada; 
I- Pelo president; 2 
II- Pelo Conselho Diretor; 
III- Pelo Conselhó Fiscal; Lo 
IV- Por requerimento de um quintóô dos associados efetivos ou fundadores, em pleno gozo de 
seus direitos estatuários. 

Parágrafo único. Quando ocorrer renúncia coletiva do Conselho Diretor, Conselho Fiscal, e 
respectivos suplentes, qualquer dos associados poderá convocar Assembleia Geral que elegerá 
comissão eleitoral, nos termos dos artigos 23, parágrafo segundo e artigo 33. 

Artigo 17. A Assembleia Geral será convocada para fins determinados, mediante prévio e geral 
anúncio, através de edital, que constará a ordem do dia, afixado e da SAEBS, por circula- 
tes ou outros meios adequados, com antecedência mínima d A
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Parágrafo 1º. As Igrejas Presbiterianas do Brasil, com sede em Franca, Estado de São Paulo, 
serão cientificadas da data, horário e local da assembleia, mediante ofício enviado pela secreta- 
ria da SAEBS. 

Parágrafo 2º. Qualquer assembleia instalar-se-ã em primeira convocação com 1/3 (um terço) 
dos associados e, em segunda convocação, decorridos trinta minutos, com qualquer número. 

Parágrafo 3º. Quando a Assembleia Geral for solicitada pelos associados, as deliberações so- 
mente serão válidas se o número de participantes da mesma não for inferior ao número de assi- 
naturas contidas na solicitação. 

Artigo 18. A SAEBS adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coi- 
bir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decor- 
rência da participação nos processos decisórios. . 

CAPÍTULO 
DO CONSELHO DIRETOR 

Artigo 19. O Conselho Feto, órgão de execução e de adminis: ção da SAEBS, será formado 
por Presid: o Vice-Presidente, Primeiro S io, Segundo Sécretário, Primeiró Tesoureiro e 

Segundo Tesoufeiro, eleitos pela Assembleia Geral, observadas as disposições estatutárias. 

Artigo 20. Compete ao Conselho Dior 

I- Administrar coiir probidade administrativa a SAEBS; 
II- Cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, o estatuto, regimento interno, a legislação e as deci- 
sões da Assembleia Geral; 

II- Aplicar as penalidades previstas aos associados, conforme artigo 12; 
IV- Elaborar e apresentar à Assembleia Geral, relatório anual das demonstrações contábeis e 
financeiras para apreciação e aprovação da assembleia e do Conselho Fiscal; 
V- Deliberar sobre as convocações das assembleias gerais; 
VI- Autorizar a celebração de contratos e parcerias; 
VIE- Homologar proposta para admissão de associado efetivo, conforme artigo 7º, parágrafo 2º; 
VIII- Propor solicitação de parcerias e/ou subvenção, bem como participar da formalização, 
organização e supervisão das parcerias já firmadas, inclusive participando das reuniões de avali- 
ação junto a técnicos responsáveis pelos mesmos; 
1X- Zelar pelo patrimônio moral e material da SAEBS; 
X- Nomear comissões especiais e permanentes, grupos de trabalho, convocando para integrá-las 
os membros do quadro associativo, podendo também supervisioná-los; 
XI- Deliberar sobre contratação, nomeação e demissão de cargos de direção pedagógica e admi- - 
nistrativa, capelania e coordenação pedagógica, financeira e administrativa, mediante justificati- 
va. 
XII- Convocar Assembleia Geral. 

"Parágrafo 1º. As deliberações do Conselho Diretor só poderão ser tomadas, quando reunidos 
pelo menos 3 (três) membros. 

4 

Parágrafo 2º. Caberá ao Conselho Diretor consultar, mediante convocação, a Assembleia Geral, 
quando o valor de alçada exceder ao limite fixado em assembleia, conforme estabelece o artigo 
15, IV. 

Parágrafo 3º. É vedado o empréstimo de dinheiro para qualquer pessoa, fista ou jurídica, 
mesmo que o empréstimo traga benefícios à SAEBS.   
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Artigo 21. O Conselho Diretor se reunirá ordinariamente uma vez ao mês e, extraordinariamen- 
te, sempre que necessário. 

Parágrafo 1º. As convocações serão feitas por qualquer membro do Conselho Diretor, ou pelo 
Conselho Fiscal, quando julgar necessário. 

Parágrafo 2º. Os assuntos tratados e as decisões tomadas nas reuniões serão lavrados em livros 
de atas, especialmente destinados a esse fim. 

Artigo 22. Perderá o mandato o membro do Conselho Diretor que inicorrer em: 
I Ausência a três reuniões sucessivas ou cinco alternadas, no exercício social, sem motivo jus- 
tificado; 

II- Malversação ou dilapidação do patrimônio; 
HI- Grave violação deste estatuto; 

IV- Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo da SAEBS. 

"= 

Parágrafo Único. A perda do mandato será deliberada pela Assembleia Geral, assegurado o 
amplo direito de defesa. 

Artigo 23. Em caso de renúncia de qualquer membro do Conselho Diretor, o cargo será preen- 
chido pelo seu substituto imediato, conforme disposição estatutária. 

Parágrafo 1º. O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na secretaria 
da SAEBS, que o submeterá dentro do prazo de 30 (trinta) dias no máximo, à deliberação do 
Conselho Diretor, que convocará Assembleia Geral, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
para eleger o substituto. 

Parágrafo 2º. Ocorrendo renúncia coletiva do Conselho Diretor, e respectivos suplentes, qual- 
quer dos associados poderá convocar a Assembleia Geral que elegerá uma comissão eleitoral de 
5 (cinco) membros, que administrará a SAEBS, e fará realizar novas eleições no prazo de 30 
(trinta) dias. O novo Conselho Diretor eleito nestas condições complementará o mandato dos 
renunciantes. 

Artigo 24. Os membros do Conselho Diretor, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, 
pelos encargos e obrigações sociais da SAEBS. 

Artigo 25. Compete residente, além do que a Assembleia Geral lhe atribuir: 
- Representar a SAEBS, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
H- Cumprir e fazer cumprir o estatuto e regimento interno; 
HI- Superintender todo o movimento da SAEBS coordenando o trabalho dos demais diretores e 
das comissões especiais; 
IV- Convocar e presidir as assembleias gerais e as reuniões do Conselho Diretor, subscrevendo 

| em conjunto com o secretário as respectivas atas; 
V- Constituir procuradores para representa-lo em todos os atos que lhe são conferidos estatutari- 
amente; 
VI- Nomear e demitir empregados da SAEBS, quando for necessário, encaminhando sua justifi 
cativa para deliberação do Conselho Diretor, conforme inciso XI, do artigo 20; 
VIE Em conjunto com o tesoureiro: 
a) Celebrar contratos e parcerias de interesses da SAEBS; 
b) Autorizar a movimentação de fundos da SAEBS, abrir, movimentai & as contas ban- 

cárias; 
  |
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c) Aceitar doações onerosas para integrar o patrimônio da SAEBS. | 
VIII- Exercer as demais funções inerentes ao cargo, inclusive a de proferir voto de minerva, 
havendo necessidade de desempate, na oportunidade de toda e qualquer deliberação. 

Artigo 26. Compete ao Vi&é Presidente: 
I- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
- Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância, até que novas eleições sejam reali- 
zadas; 

HI- Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente. 

Artigo 27. Compete ao pink Secretário: ” 
I- Superintender, organizar e dirigir os serviços da secretaria; 
H- Ter sob sua guarda livros e arquivos relacionados às suas atribuições; 
HJ- Secrétariar as seções das assembleias gerais e das reuniões do Conselho Diretor; 
IV- Redigir e subscrever em conjunto com o Presidente as respectivas atas; 
V- Responsabilizar-se pelos serviços de divulgação dos trabalhos sociais, esclarecimentos e re- 
lações públicas; 
VI- Manter atualizado o quadro de associados e respectivo cadastro; 
VII- Elaborar a programação e o relatório anual da SAEBS em comum acordo com os demais - 
membros do Conselho Diretor, mediante subsídios fornecidos pelos profissionais que executam 
o trabalho; 
VII- Atender às correspondências, mantendo-as em ordem e em dia e, organizar e controlar os 
serviços de arquivo e secretaria; 
IX- Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos ocasionais; 
X- Substituir, em caso de renúncia conjunta, os cargos de Primeiro e Segundo Tesoureiros, até 
que nova eleição seja realizada. 

Artigo 28. Compete ao Segudo Secretário: 
EI Substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos; 
H- Assumir o mandato do Primeiro Secretário, em caso de vacância, até que novas eleições se- 
jam realizadas; 
HI- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário; 

Artigo 29. Compete ao Primeiro Tesoureiro: 
I- Superintender, organizar e dirigir os serviços da tesouraria; 
II- Arrecadar a receita e efetuar o pagamento das despesas; 
HI- Em conjunto com o Presidente: 

a) Celebrar contratos e parcerias de interesses da SAEBS; 
b) Autorizar a movimentação de fundos da SAEBS, abrir, movimentar e encerrar as contas ban- - 
cárias; 

c) Aceitar doações onerosas para integrar o patrimônio da SAEBS. 
IV- Dirigir e fiscalizar a contabilidade e ter sob sua guarda os livros e documentos necessários 
para esse fim; 

- V- Controlar as contribuições associativas, propondo ao Conselho Diretor as medidas necessá- 
rias; 
VE Constituir procuradores, com anuência expressa em ata dos demais membros do Conselho 
Diretor, para representa-lo em todos os atos que lhe são conferidos estatutariamente; 
VII- Apresentar relatórios de receitas e despesas, no prazo 30 (trinta) dias, sempre que forem 
solicitados; 

VIII- Apresentar ao conselho fiscal e à Assembleia Geral, no prazo 30 (trinta) dias, a escritura- 
ção da SAEBS, incluindo os relatórios de desempenho financeiro e contá! sobre as operações 
patrimoniais realizadas; / 

= 

te 

1 

r 
—
—
 

( 
e
m
 

m
s
 

” 

À



OOCUSERTO PROTOCOLADO, REGISTRADO 
IBPANEADO EM BICAOFILHE S0B.H, 7O70B 
5 9 

IX- Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; . 

X- Planejar, coordenar, determinar a execução de todas as tarefas financeiras e recebimentos; 

XI- Efetuar levantamento anual do balanço patrimonial, econômico € financeiro da SAEBS; 
XII- Zelar para que as áreas de recursos humanos, projetos, contabilidade, sob sua responsabili- 
dade tenham desempenhos condizentes com as normas legais € internas requeridas; . 
XIHI- Apresentar, se necessário, com a devida justificativa, solicitação de criação de comissões, 
visando desenvolvimento integral desse Conselho Diretor. 

XIV- Substituir o Segundo Secretário em suas faltas ou impedimentos. 

Artigo 30. Compete ao Segundó Tesoureiro: - 
I- Substituir o Primeiro Tesoúreiro em suas faltas ou impedimentos: 
II- Assumir o mandato do Primeiro Tesoureiro, em caso de vacância, até que novas eleições 
sejam realizadas; 

HI- Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro. 

CAPÍTULO 
DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 31. O Conselho és é órgão ai únomo e fiscalizador da gestão financeira do Conselho 
Diretor e será composto por 3 (três) niembros e 1 (um) suplefite, de preferência que tenha co- 
nhecimentos técnicos e contábeis, eleitos pela Assembleia Geral e entre os associados, observa- 
das as disposições estatutárias. 

Artigo 32. Compete ao Conseliio Fiscal: 

- Examinar a contabilidade, respectivos livros e demais documentos pertinentes, zelando para 
que seja feita dentro dos princípios gerais da contabilidade; 
H-- Verificar o estado do caixa, os valores em depósito, as obrigações tributárias, previdenciárias, 
trabalhistas e patrimoniais; 

HE- Examinar o relatório do Conselho Diretor e as demonstrações contábeis e financeiras anual, 
emitindo parecer para aprovação da Assembleia Geral; 
IV- Expor à Assembleia Geral as irregularidades ou erros que porventura forem encontrados, 
sugerindo medidas necessárias ao saneamento; 
V- Emitir parecer sobre as contas do Conselho Diretor, cujo mandato se encerra na mesma oca- 
sião do mandato do Conselho Fiscal, mesmo que isso ocorra no primeiro trimestre seguinte. 
VÊ Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das ope- 
rações econômico-financeiras realizadas pela SAEBS, que serão apresentadas no prazo de 30 
(trinta) dias; 
VI- Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes; 
VII- Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral; 
IX- Opinar sobre a aquisição e alienação de bens imóveis por parte da SAEBS. 

Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez ao ano e, extraordinaria- 
" mente, sempre que necessário. 

Parágrafo 2º. As deliberações do Conselho Fiscal só poderão ser tomadas, quando reunidos 
pelo menos 2 (dois) membros. > 

Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um contador, técnico 
em contabilidade ou auditor, se desejar e julgar A NA 
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Artigo 33. Ao Conselho Fiscal se aplicam as regras referentes à perda do mandato € a renúncia 
individual ou coletiva expressos nos artigos 22 e 23 deste estatuto. 

Artigo 34, Os membros do Conselho Fiscal, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, 
pelos encargos e obrigações sociais da SAEBS. 

CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 35. O mandato do Consetfé Diretor e do Conselho Fiscal. -será de 3 (trêsy anos, : sendo 
facultada a recondução ou reeleição de qualquer um de seus membrôs. 

Parágrafo 1º. Ao Presidente é permitido concorrer a uma reeleição consecutiva, podendo este 
posteriormente ocupar outros cargos no Conselho Diretor. . 

Parágrafo 2º. Caso não haja candidato à função de Presidente, caberá à Assembleia deliberar 
sobre um possível mandato extraordinário. Para tal situação, não será necessária a inscrição 
prevista no artigo 37. 

Artigo 36. Os membros do Conselho Fiscal e Conselho Diretor deverão ser associados efetivos 
da SAEBS, há pelo menos seis meses, ou fundadores observados os demais requisitos previstos 
neste estatuto. 

Parágrafo único. Não será permitido na constituição do Conselho Diretor e Conselho Fiscal, a 
participação de cônjuges e de pessoas cujo grau de parentesco alcance até o 3º grau. 

Artigo 37. A eleição dos membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, será realizada 
por chapa, se dará por tantas chapas quantas as qué tiverem se inscrito para tal, junto à secreta- 
ria da SAEBS com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes dá realização da 
primeira convocação da Assembleia. 

Parágrafo 1º. As chapas deverão estar devidamente acompanhadas da competente certidão 
negativa de tributos e contribuições federais de cada um dos membros da mesma indicados e 
em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Parágrafo 2º. A eleição será realizada por votação secreta. 

Parágrafo 3º. Serão eleições distintas e autônomas, porém realizadas no mesmo dia, horário e 
locat, para a composição do Conselho Diretor e fiscal. à 

Parágrafo 4º. Será vencedor aquele que obtiver a maioria de votos dos presentes. 

Parágrafo 5º. Para concorrer ao cargo de Presidente será necessário que o candidato seja asso- 
| Siado efetivo e que participe, no mínimo, há doze meses na associação, além de outros requisi- 

tos elencados neste estatuto. 

Parágrafo 6º. Não havendo inscrição de chapas, a eleição ocorrerá na forma de inscrição indi- 
vidual, sendo candidatos aos cargos individuais do Conselho Diretor e Conselho Fiscal todos os 
associados presentes à Assembleia, respeitadas as disposições estatutárias. / ( 
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CAPÍTULO VIE | 
DO PATRIMÔNIO, DAS RECEITAS E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 

CONTÁBEIS 

Artigo 38. O patrimônio da SAEBS é composto de todos os bens imóveis, móveis e por legiti- 
mos direitos, que possua ou vier a possuir, podendo ser alienados, cedidos ou substituídos para 
consecução de suas finalidades, desde que aprovado nos termos do presente estatuto. 

Parágrafo único. As reco tas da SAEBS são advindas dos auxílios, parcerias, subvenções ou 
quaisquer outras denominações utilizadas para destinação de recursos públicos, firmados com o 
poder público das três esferas do nosso país, federal, estadual ou municipal, provenientes do 
executivo, legislativo, judiciário ou ministério público, bem como privados, brasileiros ou es- 
trangeiros. Também as decorrentes de receitas, rendimentos ou rendas de seus bens e serviços, 
receitas financeiras auferidas em virtude de eventuais aplicações monetárias, legados, donativos 
em material ou dinheiro, contribuições em moeda recebidas de pessoas físicas ou jurídicas, 
mensalidades, promoções de eventos, sorteio de prêmios, aluguéis, recursos decorrentes da nota 
fiscal paulista ou quaisquer outros com as mesmas características, recursos originários das con- 
tribuições das Igrejas Presbiterianas ou de quaisquer outras, independente do credo religioso, 
receitas com vendas de material escolar € uniformes, como também poderá filiar ou integrar o 
quadro de participantes de organizações ou entidades congêneres, recebendo subvenções ou 
colaboração técnica e financeira, sendo a orientação e administração de tais atos de responsabi- 
lidade exclusiva do Conselho Diretor. 

Artigo 39. A SAEBS aplica, inte; ente no território nacional e dentro do município de 
Franca, as receitas recebidas para as finalidades a que estejam vinculadas, visando a realização - 
dos seus objetivos sociais. 

Parágrafo 1º. Os recursos referidos neste artigo poderão ser aplicados fora do município de 
Franca, em unidades prestadoras de serviços vinculadas à SAEBS. 

Parágrafo 2º. A SAEBS poderá, a critério do Conselho Diretor, reservar parte do dinheiro arre- 
cado em promoções e em doações, para depósito e aplicação em conta bancária, a fim de poder 
prestar assistência permanente, conforme seus objetivos, quer em casos de urgência, quer para a 
execução das suas atividades normais. 

Parágrafo 3º. Os recursos advindos dos poderes públicos deverão ser aplicados dentro do Mu- 
nicípio ou Estado que os originou. 

À Parágrafo 4º, A SAEBS, com o objetivo precípuo de obter recursos próprios, poderá comercia- - 
lizar produtos de produção própria, de terceiros e prestação de serviços, devendo obrigatoria- 
mente reverter os recursos obtidos na realização de seus objetivos sociais. 

Artigo 40. No encerramento de cada exercício social, que será coincidente com o ano civil, 
* serão elaboradas, no mínimo, com observância das disposições legais e de acordo com os prin- 

cípios fundamentáis contabilidade e e com as Normas Brasileiras de Contabilidade, as seguin- 
tes demonstr A 
I- Balanços p oniais; EN É 
H- Demonstrações dos resultados dos exercícios; 
HI- Demonstrações das mutações patrimoniais; | No 
IV- Demonstrações de fluxos de caixa; [ 
V- Notas explicativas às demonstrações contábeis. (   
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CAPÍTULO VIH 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Artigod 41: A SAEBS será dissogáda por decisão da Assembleia Geral Extradfinári, especial- 
“mente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades. 

> “Em caso de dissolução ou de extinção da SAEBS, o seu eventual patrimônio remanescente será 
- * destinado a associação congênere, dotada de personalidade jurídica, que tenha sede e exerça 

“atividades no território nacional, definida em Assembleia Geral. 

Artigo 42. O presente estatuto entrará em vigor na data de seu registro em cartório. 

Artigo: 43. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor e referendados pela As- 
sembleia Geral. 
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